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cENTRo lnreucÊrcrA DA MARTNHA

Avrso DE coNTRATAçÃo ornrrn yefu@zozt

(ProcessoAdministrativon.oGt2TZ.OOtttZlZO24-SAl

Torna-se público que o Centro de lnteligência da Marinha, sediado na Esplanada
dos Ministérios - s/n - bloco n, Edifício anexo, 4" andar - Zona Central - Brasília - DF -
cep: 70.055-900, por meio do Departamento de Administração, realizará Dispensa
EIetrônica com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso ll,
nos termos da Lei ne 14.133, de le de abril de 2O2L, da lnstrução Normativa SEGES/ME

ng 67l2O2Le demais legislaçâo aplicável.

Data da sessão: llloG I t-o Z Ç
Horário da Fase de lances:8:ü) às l8:flth
[ink: rrww.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço

L OBTETO DA CONTRATAçÂO UREIA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa
para aquisição de material institucional - Placa de Homenagem, para atender as

necessidades do Centro de lnteligência da Marinha, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

L.L.t.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse.

L.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

2. pARTtCtpAçÃO NA D|SPENSA ELETRôNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema
de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras
do Governo Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

z.L.t. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional
de Contratacões Públicas - PNCP. e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
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2.L.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
Compras.gov.br.

2.L.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa EIetrônica, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.2.t. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e

seu(s)anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expres§os para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsávet técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em Iinha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei

ns 6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados peta legislação
trabalhista.

2.2.3.L. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes
do mesmo grupo econômico;

Câmarâ Nacional dê Modôloô d€ L.k{tâç6€e ê Corúdc - CfSll.c/Ccit ,AGU
Aviso de Conüat Éo Dir€ta - [€i n. 14.133121 ê tN SEGES/IE íf gltmnl
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2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão ne 7 46 |2OL4-TC U-Plen ário); e

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 15 da Lei ne 14.133, de 2021.

2.3.L. Em sendo permiüda a participação de cooperativas, serão estendidas a

elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.e 11.488. de 15 de iunho de

2407.

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1e do art. 9e da Lei n.s 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DTSPENSA ELETRôNrcA E CADA§TRAMENTO DA PROPOSTA INICIAT

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicia!, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa EIetrônica, a proposta

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço

ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. O fornecedor [trtÃOl poderá oferecer proposta em quantitativo inferior
ao previsto para contratação.

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou
o desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto;

Cârmm thiond de ilodolos dê UcilaÉes e ConHm-Clrltll-crcGtÍAGu
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3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

3-4.2. os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou quatquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentot ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, q uan do req uerido, sua su bstitu ição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a L2O (cento e vinte) dias, a

contar da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da previdência Social, de que trata o ert. 93 da Lei ns
8.213/9r.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artiso 7", XXX|il, da Constituicão;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônicq que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo L6 da
Lei ng 14.133, de 2021.

Cârnara lLcloílal ds ilodaho tb Lifrry06 e CoaüaúG - ClütLC,CGt /AGU
Âvbo dê cdffição Dtrgia - kri n ,t4.í3321 o tN SEGES/ME íf fiIDC}l
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3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Cornplementar
ne 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3e do art. 4e, da Lei n.e 14.133,

de2A2L.

4. FASE DE IÁNCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro

4.2.L. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de

desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado
e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários"
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os

Iances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
que cobrir a melhor oferta é de RS 0,10 (dez centavos).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do
fornecedor.

4.T.lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de tances,

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divutgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.t. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

CâmaÍr Àl*iond de lrod.lo6 d€ Ucüalr€E s Conüdo6 - CÀllfl.c/CGtÍAGU
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s. JUTGAMENTo e acenaçÃo DAs pRoposrAs

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

propostâ permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a
contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será

divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica,
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último
lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. L4 da Lei ne L4.l33l2O2L,
legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. STCAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União
(https:/lunnrw.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEp, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https://www. porta ltransparencia.gov. br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo L2 da Lei
n" 8.429, de 1992.

CâmaÍâ N«ioÍd dê Modêlo6 dê LlciürgôG e Conúatoe - CNMLC,CGI /AGU
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5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (tN ne 3l2AL8,
art.29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (lN ne 3l21t8, art. 29, §1e).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma

eventual desclassificação. (lN ns 3 /20L8, art. 29, §2s).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação

Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexos;

5.8.3. não for apresentada no tempo estipulado pelo Pregoeiro;

5.8.4. apresentar preços inexequíveis;

5.8.5. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

5.8.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequívet a

proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimot exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como teis,

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

Câmra tLoionâl dê líodêhs ds Liclbçô68 ê CoÍrtabG-CNMLC/CGUTAGU
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5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas;

5.L1.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabívelesse regime.

5.L2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do seMço
ou da área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat'' a

nova data e horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de

habilitaçâo, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABTLTTAçÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.

62a7O da tei ne 14.133, deàAZl,, constam do Termo de Referência e serão solicitados

do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos

documentos por ele abrangidos.

6.2.t. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçôes

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,

ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de

documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los,

em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 3 horas, sob pena de

inabilitação. (art. 19, § 3s. da lN Seges/ME ne 67. de 2021).

CâíErB Naclonâl d6lilod€lc ô LfibçôB e CoúÍoB-C|{ITLCJCGItrAGU
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6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNpJ/CpF
diferentes, salvo aqueles legatmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7. CONTnATAçÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso
de Contratação Direta.

7.2-I. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar

Cámra l,laciomlde frodolos & Lk*bçõe e Conhtc-C],|MLC,,CG|.UÂGU
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da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo
eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
perÍodo, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçâo.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7-3.L. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei ne 14.133. de 2021;

7.3.2. e contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei ne 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artieos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4- O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. |NFRAçÔES e SANçôES ADMTNTSTRATTVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.L-4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justifi cado;

8'1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contrataçâo direta sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução
do contrato;

CâírEÍa t{rÍonâl ds ilodslos do Li*trço€§ e Coí{rúos-ClürLC,CGt /AcU
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8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como ME/epp ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fase de tances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.L.L2. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne 12.g46, de le de asosto

de 2013.

8.2. o fornecedor que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminat, às seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por quatquer das infrações dos subitens
8.1.1a 8.7.t2;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.1deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penatidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a8.L.!2, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante
(art. 155. §9e)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156. §7e).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

8'6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8e).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a mutta poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Página t3l1ô
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8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 15g da Lei ne 14.L33, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art._1§6,__§!9):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.11. as peculiaridades do caso concreto;
8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133. de 2021.

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ng L2.846, de 1e de aeosto de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 15g).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controte, de fato
ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (axr. 150).

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sançâo, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para Iicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
153 da Lei ne 14.133. de 2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

9. DAS D|SPOSrcÕES GERATS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedi m ento fracassado), a Admi n istração poderá :
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9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.L.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsávet por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
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9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.L2.L.ANEXO l-Termo de Referência; e

9.LZ.Z.ANEXO l!- Documentação exigida para habilitação.

AUTORIZO:

Brasíli a, DF, em .0.h..de ....f*1..V..1*. p-....... de 2024.

LEONARDO BARBOSA DA SILVA

Capitão de Fragata (lfvl)

Ordenador de Despesas
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MARIilHA Í'O BRA§II
cENTRo DE rrrEucÊucn DA MARTNHA

TERMo oe RrrrRÊnucln

corurnarnçÃo DIRETA

r. conorçÕEs GERAIS on conrRnreçÃo

t.1. Aquisição de material de institucionat - Placa de Homenagem, para atender as
necessidades do centro de lnteligência da Marinha, nos termos da tabela abaixo, confurme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seu apêndice.

1'2. 0 objeto desta contrataçâo nâo se enguadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto ne 10.81& deZl de setembro de 2021.

1.3. o prazo de ügência da contratação será de 1 (um) ano, conbdos da assinatura do
contrato ou documento hábil, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1'4' O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUÍUDAMENTAçÃO E DE§CRrcÃO DA NECESSIDADE DA COÍ,ITRATAçÃO

2'1. A Fundamenteção da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico deste Termo de Referência.

C&rsa ta*iffil de ÍrrodêlG de Ucitàções e CqttEE da CqsrdtoÍi+GeEl da Uniãotu)@tueí0bfrlfrZg
Tffi dc RúãÊffiia Áquist$cr - Cmtrôtação OaEta
ÁFu.ado pel. StrEttria de 6stib.
l&ntiÍradê visual pela SecctâÍía dê G6tão
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ITEIT' FSPECIFICAçÃO
CATITIAT UF QTD

VALOR

UN
VATOR

TOTAL

1

Placa de Homenagem com
estoio: Material da Placa:
Ago Escwadq
Comprimento: 30,cm,
Largura: 20cm, com base de
acrílico, 6mm, fumê
bizotado e borda de 2cm.
Material do Reuestimento
do estoio: Veludo na partê
interna e jersey na parte
externa.
Adicionais: Placa com Estojo
de luxo com fecho na cor
azul

4/,9377 UN 5 Rs SOO,OO Rs 3.000,00

61272.O0LLL212024-58
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continuação do Termo de Referência -Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica neflg.tgzoz+.
2'2' o objeto da contratação está previsto no Planeiamento Anual de Recursos (pAR zoz4l,conforme consta das informaçôes básicas desse termo de referência.

3' DEscRrcÂo DA sotuçÃo couo uM ToDo corusrDERADo o crclo DE vrDA Do oBrETo EESPECtFtCÁçÂo Do PRODUTO

3'1' Aquisição de Placa de Homenagem com estoio em fibra de madeira com revestimento deluxo em veludo interno e jersey externo na cor azul royat. o material da placa deve serlâminaffolha de aço escovado de lmm, dimensões: 30cm de comprimento por zgcm de largura,
com base de acrílico 6mm fumê e bordas bizotada de 2cm, com furo centralizado na parte
superior do lado de trás do aoítico, para pendurar.

3.2. O fornecedor fará confecção da arte, conforme informaçôes enviadas pelo contratante(imagens coloridas, fonte freehandS7s, no texto centrale calibri nas siglas dos Brasões).
3'2'1' Após a mnfucção da arte, a mntratante fará a aprovação do layout para realizar aconfecção da placa.

3.2.2. A gravação na placa deverá sêr êín foto conosão em baíxo retevo.3'3' A aquisição dos obietos visa atender à necessidade do centro de lnteligência da Marinha,
com material institucional.

4, REQUISÍTOS DA CONTRATAçÃO

4'1' Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de contratações
Sustentáveis:

4'1'1' Entregar produtos preferencialmente, acondicionados em embatagem adequada,
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máximaproteção durante o tansporte e armazenamento, conforme INSTRUçÃO NoRMATtvA/SLTt/MpoG
Ng 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010.

4.2. Não é admiüda a subcontratação do objeto contratuat.
4'3' Havendo o aceite da proposta guanto ao vator, o interessado classificado provisoriamente

em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, locat e horário de sua realizafro
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facuttada a todos os interessados,
i ncluindo os demais fornecedores interessados.

4'4' As amostras poderão ser entregues no endereço centro de lnteligência da Marinha,
situada na Esplanada dos Ministérios - s/N - Bloco N, Edifício Anexo, 4e andar - Zona central -
Brasília - DF - cEP: 70.055-900, no prazo limite de 5 (cinco) dias úteis, sendo que a empreliir
assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4'5' É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada nochat pelo interessadq antes de findo o prazo.
4'6' No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificaüva

aceita, ou havendo entrega de amostra tora das especificações previstas, a proposta serárecusada,
4'7' os resultados das avaliações serão dirnrlgados por meio de mensagem no sistema.

,W
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continuaçâo doTermo de Referência -Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônic anogoo?dzg24.
4'8' se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita{s}, seráanalisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. seguir-se-ácom a verificação da(s) amostra(sl e, assim, sucessivamentê, até a verificação de uma que atenda

às especificações constantes neste Termo de Referência.
4'9' os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, nãogerando direito a ressarcimento.
4'10' Após a diwlgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão serrecolhidas pelos fornecedores no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o qual poderão ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
4'11' Não haverá exigência da garantia da contratação dos artieos 95 e sesuintes da Lei ne14.133, de 2021.
4'L2' o contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das

regres que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

5. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

5'1' o obieto deveÉ §er entregue de Íorma parcelada, conforne demanda do centro de
lntendência da MarÍnha, que enviaÉ solicitação por escrito ao fomecedor.

5'2' o prazo de entrega dos bens é de 10 {dez} dias, contados da data da solicitação do
Contratante.

5'3' caso não seia possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito deprorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.-

5.4. A entrega deverá ser efetuada, entre 09h00 e 12h e das 13h às 16h, no seguinte
endereço: Centro de lnteli8ência da Marinha, situada na Esplanada dos Ministérios - S/N - Bloco
tu, EdÍfício Anexo, 4o andar - zona central - Brasília - DF - cEp: 70.0ss_Ítl0.

5'5' os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias,pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e naproposta.

5'6' os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçôes constantes ne§te Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos noprazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custat sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

5'7' os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação med iante termo detalhado.

5'8' Na hipótese de a verificação a que se reíere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia doesgotamento do prazo.

5'9' O recebimento provisório ou definiüvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez epela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
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Continuação do Termo de Referência - Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica 1p1oo?p1zoz+.

6. MODETO DE GESrÃO DO COTTTRATO

6'1' o contrato deverá ser executâdo fielmente pelas partes, de acordo com as cláusutas
avençadas e as normas da Lei ns 14.133, de2o2í',e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução totalou parcial.

6'2' Em caso de impedimento, ordem de paralisafro ou suspensâo do contrato, o cronogramede execução será prorrogado automaücamente peto tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6'3' As comunicações entre o órgâo ou enüdade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiündo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse nm.

6'4' o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser atmpridas de imediato.
6'5' Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, dà plano complementar de execuçâo da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021. art. 1U. caout).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
urmpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto ns 11.246, de 2022, art, 22, Vl).

6.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas asoonências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. flei ne 14.133. de 202 , e Decretop9 de2O22. a 22.il\:

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou inegutaridade, o fiscal tfunico do contrato emitirá
notÍficações para a coneção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a coneção. (oeçfetog
L!.246. de 2A22. art. 22, ilt).

6'7'3' o fiscal técnico do contrato irúormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçãoque demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapãssêm sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. toecreto ns 11.246. d l.6'7'4' No caso de oconências que possam inviabÍlizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do mntrato comunicaÉ o fato imediatamente ao gestor do contrato. (oecre!g-!g
71.246, de2022, art.2l.Vr ::s

I 
r,H,fl3"x?"T.1"[H,§[ffi'hr ##"i:#i, ;l?Tlffi w

6.8. o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção
da contratada, acompanhará o empenho, o paBamento, as garantias,
apostilamento e termos aditivos, soticitando quaisquer documentos
c.rso necessário (Art. 23. t e il, do Decreto ne 11.246, de 2022).

das condições de habilitação
as glosas e a formalização de
comprobatórios pertinentes,
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Continuação do Termo de Referência - Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônic a nofl,aflel2azq.
6'8'1' Caso.ocona descumprimento das obrigrases contratuais, o Íiscat administrativo docontrato atuará tempestivamente na soluçâo do problerna, ifrortanao ao ge*ó, ào*r,t 

"to 
para que tomeas providências cabíveis, quando ultrapassara sua ompetência; (Decreto n9 11.246

ly).
6'9' o gestor do contrato coordenará a aü.ralização do processo de acompanhamento efiscalização do contrato contendo todos os regstros formais da execução no histórico degerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, dasalterações e das prorrogações contratuais, etaborando retatório coà vistas à verificação danecessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.(Decreto ne L!.246, deZA2Z,art 21, lV).
6'10' o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, detodas as ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas, informando, sefor o mso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto net1.246, deZA22, art. 21, ll).
6'11' O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da

contratada, paía fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem ofluxo normal da liquidação e do pagamento da deipesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto
ne t!.246, de2O22, art. 21, lll).

6'12' O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas peto
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratuat, baieado nos indicadores
obietivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto ne 1L246, de 2022,art. 21, vllu.

6'13' O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilizaçâo para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art' 158 da Lei ne 14.133, de 2a2L, ou pelo agente ou peto setor corn competência para tal,
conforme o caso. (Decreto ne L!.246, de20l2,art. 21, X).

5'14' O gestor do contrato deverá elaborar retatório final com informaçôes sobre a consecução
dos obietivos gue tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto ne L1.246, de2aLl,art. 21, vl).

6'15' o Sestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalizaçâo e gestão nos termos do contrato.

7. CRmÉR|OS DE MEDrcÃO E DE PAGAMENTO

7.L. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser seitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e naproposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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Continuação do Termo de Referência -Anexo ldo Aviso de Dispensa Eletrônic anolrrltr,ngz1.
7'3' Para as contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite deque trata o inciso ll oo art' zs oa o prezo máximo para o recebimentodefinitivo será de até 2 (dois) dias úteis.
7'4' o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

iustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição doatendimento das exigências contratuais.
7'5' No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade equantidade,deveráserobservadooteordocomunicando.seà

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parceta in.*trorersa da execução doobjeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7'6' o prazo para a solução, peto contratado, de inconsistências na execução do objeto ou desaneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a anátise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento defi niüvo.

7'7' o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez epela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução docontrato.
Uquidação

7'8' Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dezdias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveii por igual período, nos
termos do art. 7s, §3s da lnstrucão Normati

7'8.L. o prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se apossibilidade de prorrogaçâo, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos vatores não
ultrapassem o limite de que trata o 

.7'9' Para fins de liquidação, o setor competente deverá ,erifi*r se a notâ fiscal ouinstrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:

7.9.L. o prazo de validade;
7.9.2. a data da emissão;
7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.9.5. o valor a pagar; e
7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7'10' Havendo effo na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalentg
ou circunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratadoprovidencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompan hado da compro\ração da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos sítios
eleüônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ns 14.133. de 2021.

7.12. A Administração deverá reatizar consutta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condiçôes de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação noâmbito do órgão ou entidade, tais como a de contratar com a Administração ou
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conünuação do Termo de Referência -Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica ne@!2o24.
Poder Público, bem como ocorrências impeditiras indiretas (lNsrRUçÃo NoRMATtvA Ns 3, DE 26DE ABRTL DE 2018).

7'13' constatando-se, junto ao stcAF, a situação de irregularidade do contratado, seráprovidenciada sua notificação, por escrito, para quã, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizesua situação ou, no mesmo píazcr, apresente sua defesa. o prazo poderá ,", prorrogado uma vez,por igual períodq a critério do contratante.
7'14' Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratantedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscat quanto àinadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paraque seiam acionados os meios pertinentes e necessários para garanür o recebimento de seuscréditos.
7'15' Persistindo a irregularidade, o contrahnte deverá adotar as medidas necessárias àrescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada aocontratado a ampla defesa.
7'16' Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, atégue se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aosrcAF.
7'17' o pagamento será efehrado no prazo de até 10 {dez) dias úteis contados da finalização daliquidaçãodadespesa,conformeseçãoanterior,nostermosda

77.de2022
7'18' No caso de atraso pelo contratante, os vatores deüdos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice rpcA de correção monetária.

7'19' o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta-corrente indicados pelo contratado.

7'20' será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7'21' Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7'21'L'lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da reatizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComolementar ne 123. de 2005_ não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado àapresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que f-az jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

7.23. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a cerebração do aditamento decessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam àregularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário nãose encontra impedido de licitar e contratar com o poder público, conforme a legislação em vigor,
ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme oart. 12 da Lei nq 8.429. de 1992. nos termos do
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continuação do Termo de Referência - Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica noQacu4zgro.
7'24' o crédito a ser pa8o à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas asdefesas e exceçôes ao pagamento e todas as demais ctáusulas exorbitantes ao direito comumaplicáveis no regime iurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativogincluindo a possibilidade de pagamento em @nta vinculada ou de pagamento peta efetivacomprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízoscausados à Administração. {lNsTRUçÃo NoRMATtvA Ne 53, DE g DE JULH0 DE 2020 e Anexos)

8' F0RMII E cRnÉRlos DE sELEçÃo Do FoR]rEcEDoR E FoRMA DE FoRNEqMENTo

8'1' o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa delicitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n.eL4-133/2o21, que curminará com a sereção da proposta de menor preço.
8'2' o fornecimento do obieto será parcelado, conforme demanda deste centro.8.3. Previamente à cetebração do contrato, a Administração verificará o eventualdescumprimento das condições para contrataSo, especiatmente qrãnto à existência de sançãoque a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

o) STCAF;

h) cadoxro Nocionol de Empresos tnidôneos e suspensos - cilts, montido pelo controlodorio-Gerat
da Unido ( ;
c) codastro Nacionol de Empresas Punidas - cltttp, montido pela c-ontrolodoriaqerol do união
tffiost ttwww. po na tt ro n s

8'4' A consulta aos cadastros será realizada 
"* **" da empresa interessada e de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.42g,de 1992, que prevê, dentre as sanções impostasao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com oPoder Público, inclusive por intermédio de pessoa iurídica da qual seia sócio majoritário.8'5' Caso conste na consulta de situação do interessado a existência de ocorrênciaslmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de ocorrências lmpediüvas lndiretas.
8'6' A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros.
8'7' o interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa

de contratação.
8'8' Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado seráverificada por meio do slcAF, nos documentos por ele abrangidos.
8'9' É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do slcAFou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8'10' Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cNpJ/cpF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.
8'1L' se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ese o fornecedor for a {tlial, todos os documentos deverão estar em nome da filiat, exceto para

atestados de capacidade técnica, c;lso exigidos, e no cirso daquetes documentos que, pela própria
natureze, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Clrm il*irnát de t odehÉ dr Licítâçõ6 â CntÊt6 da CoíEdbÍíã-cerel da União
Âtudaqão: DqembD/2O23
Tm dis ffitriâ âquisirôÉ - Cdrtrâtâção üGh
ApÍuãdo p€{a §ê6táÍh dê Gertão.
ldstidade yi5ual pelã SÊcEtaria de G6tão
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continuaçâo doTermo de Referência -Anexo I do Aviso de Dispensa Etetrônic anofl@kfzg24.
8'12' serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de númerosde doarmentos pertinentes ao cND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dorecolhimento dessas contrib u ições.
8'13' Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, gueserão exigidos conforme sua natureza jurídica:
8'14' Pessoa física: cédula de idenüdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,tenha validade para fins de idenüficação em todo o território nacioàar;
8'15' Empresário indívidual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede;
8'16' Microempreendedor lndividual - MEI: certificado da condição de Microempreendedor

lndividual - ccMEl, cuia aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

8'17' Sociedade empresária, sociedade limitadá unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
esEtuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8'18' sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasit,publicada no Diário oficial da união e arquivada na Junta comerciat da unidade federativa onde selocalizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,conforme lnstrução
8'19' Sociedade simples: inscrição do ato constiiutivo no Registro Civil de pessoas Jurídicas dolocalde sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8'20' Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresáda: inscrição do atoconstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simptes ou empresária, respectivamente,

no Registro civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8'21' sociedade cooperatirn: ata de fundação e estatuto sociat, com a ata da assembleia que oâprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764. de 16 dedezembro L971.

8'22- Mrtcukor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAp ou DAp-p válida, ou, ainda,outros documentos definidos pela secretaria Especial de Agricultura Familiar e doDesenvolvimento Agrário, nos termos do aft. 4e. §Ze Uo OecreM.
8'23' Produtor RuÍãl: matrícula no c-adastro Específico do lNss - CEt, que comprove aqualificaçãocomoprodutorruratpessoaffsica,nostermosda

13 de novembro de 20O9 (arts. 17 a 19 e 165).
8'24' Os documentos apresentados deverâo estar acompanhados de todas as atterações ou da

consolidação respectiva.
8'25' Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro de pessoas

Física+ conforme o caso;
8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

C*m laximl de túodcle dê Ucítáçô6 e C6tãt6 úa CorEdtoíia4eEl dá União
Atualiz{ão; &rembrcy'2o23
Terc de &lbr€mh Âquisiçõ$ - Cd*râtâção CíEta
ÀpÍqãdo pêl' sêmtarià dc cBtão_
ldãfidêde visEl pelà S@Etaria de Gsgo
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continuação do Termo de Referência -Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônic 
" 

nocl*Jt4zozq.
e à Dívida Ativa da união (DAUI por elas administrados, inclusive aqueles retativos à seguridadesocial, nos termos da Portaria conjunta ne L751, de 02 de outubro de 2014, do secretário daReceita Federaldo Brasile da procuradora-Geralda Fazenda Nacional.

8'27' Ptava de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8'28' Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição deaprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;
8'29' Prova de inexistência de débitos inadimplidós perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título vll-A

da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de le de maio de 1943;8'30' Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estaduot/Disüitaü ou
[Municipal/DistrítaÍJ relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo deatiúdade e compatívelcom o objeto contratual;

8'31' Prova de regularidade mm a Fazenda [Estaduot/Distritot] ou fMunicipat/Distritot] dodomicílio ou sede do fornecedor, relativa à atiúdade em cujo exercício conirata ou concorre;
8'32' caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos {Estoduot/Distritoü ou

lMunicipol/Distrítat] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante aapresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra eguivalente,
na forma da lei.

8'33' o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n. !23, de 2w6, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipat.

9. E§nMArryAs Do VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de RS 3.000,00 (três mil reais), conforme custos
unitários apostos na tabela acima.

il. ADEqUAçÃo oRçAMEtTTÁRn

10'1' As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geralda União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/u n idade : 7 L4OOO I IOOOL;
Fonte: 100ffi00000;
PTRES: L74672;
Elemento de despesa: 339030;
Pl: Z4C3SLA01M.

11. ANEXO

11.1. Apêndice t.

Cârm iaacrand dc lrrodche de Utitaçõrs ê ContrâhÉ úr CdE toÍí&G€ral dô Un-ão

^trdi?âçãd 
DerenôÍDÊOZj

Tffi de ffimia Âquishõ.s - ContrataÉo üEb
ÂpíqEdo pch SÊtrêtíi. dê G6tlo.
ldentidadcvi$d pcta SecEtaià de G6tão
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Continuação do Termo de Referência -Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica netu:a,/2o1a.

Brasília, DF, em 2.4 d" do 2024.

,lL
MAURíCIO DE SANTOS

Segundo-Tenente (AA)
Assistente

APROVO:

Brasília, DF, em Ob de üur rv u .a d eZO24.

L1*- !- \
LEONARDO BARBOSA DA SILVA

Capitiío de Fragata (tM)
Ordenador de Despesas

cârlE il*ianal de iúode*r d€ LiEítáçôÉ e Oootratos dr Co6rdtoíí*Gerd da União
ÂüCLâção: ORembIq/2O23
Tm d" ÉftÍ€mia 

^quisiçõe§ 
- Cqrtrôtação üEt

ApruãÍb pêla Sêmaiá de G6tão.
ldeÍ{idâde visd polâ SeGtaÍia de G6t!b
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IT'IARINHA DO BRASIL
cENTRo DE trTEucÊucn DA MARtíu{A

MODEI.O DO MATERIAT

( Processo Ad m i n i strativo n e 6LZ7Z.WLLL2[2A24-S$!

Brasília, DE, em 2 3 de 'rrnara de2024.

,u
MAURíclO DEJESUS SANTOS

Segundo-Tenente (AA)

Assistente

Apêndice I do Termo de Referência.
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Anexo ll

MARITTHA DO BBASIT

CENTRO DE IIITEUGÊUCN DA MARIT{HA

AVI§O DE DISPENSA ElErRÔNrcA Í{9 g(§I€//ZOZL

(Procesco AdministratÍvo ns 6üf2.íXrfll{2024-g8l

AÍIEXO il - ü)CUMENTAçÃO EX|G|DA PARA HAB|UTAçÃO

t llabiliaçãoiurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; e
1.2 em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, anja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenücidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

Z Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria€eral
da Fazenda Nacional {PGFN}, referente a todos os créditos tributários federais e à Díúda Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaünos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta ne L.75L, de O2ltAl2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasi! e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

2.3 prova de regularidade'com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e
2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresenhção de certidão negativa ou posiüva com efeito de negatina, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis doTrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1s de maio de 1943.

Brasília, DF, em OÇ Oe ü u tv§.a deao24.

/-
LEONARDO BARBOSA DA SILVA

CapitÍio de Fragata (lM)
Ordenador de Despesas
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